
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 342.869 - SP (2015/0301733-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : TIAGO FELIPE COLETTI MALOSSO E OUTRO
ADVOGADO : TIAGO FELIPE COLETTI MALOSSO E OUTRO(S) - SP247280 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS MARTINI JUNIOR (PRESO)
PACIENTE  : MARA REGINA GONCALVES (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DO FLAGRANTE. 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. SEGREGAÇÃO ANTERIOR À DECISÃO DO STF NA 
AÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL – ADPF 
Nº 347/MC-DF. ALEGAÇÃO SUPERADA. FLAGRANTE CONVERTIDO 
EM PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
ANTECIPADA.  IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. LIMINAR CASSADA. PREJUDICADOS OS PEDIDOS DE 
EXTENSÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. A homologação da prisão em flagrante e sua conversão 
em preventiva tornam superado o argumento de irregularidades na prisão 
em flagrante, diante da produção de novo título a justificar a segregação.

3. O Supremo Tribunal Federal recentemente deferiu 
medida cautelar, nos autos da ADPF n. 347, fixando prazo de 90 dias – 
contados da concessão da medida, em 9/9/2015 – para que juízes e 
tribunais realizem audiências de custódia, dirigindo o preso a uma 
autoridade judiciária dentro de 24 horas da prisão. Nada obstante, no caso 
concreto, a ausência de realização de audiência de custódia não enseja o 
relaxamento da segregação do recorrente por dois fundamentos. 
Primeiro, porque ocorrida a prisão em 28/7/2015 – antes mesmo, 
portanto, do julgamento proferido pela Corte Suprema. E segundo, porque 
a prisão em flagrante do acusado foi convolada em prisão preventiva por 
autoridade judiciária, o que exaure o objeto de eventual audiência de 
custódia. Precedentes.

4. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente fundamentada, tendo o Magistrado de piso salientado sua 
necessidade para preservação da ordem pública, levando em 
consideração a intensa atividade da mercancia de drogas. Assim, 
considerando as circunstâncias do delito, ante a elevada quantia em 
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dinheiro encontrada em poder dos agentes, e a quantidade e natureza de 
droga apreendida, "um tijolo de cocaína, com peso bruto aproximado 
1.041,80 gramas, 12 porções de cocaína, com peso bruto aproximado de 
616,03 gramas, 7 porções de crack, subproduto da cocaína, com peso 
bruto aproximado de 73,74 gramas, 1 porção de cocaína, a granel, com 
peso bruto aproximado de 272,56 gramas", conforme se extrai da 
denúncia, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

5. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 

6. É certa a inaplicabilidade de medida cautelar alternativa, 
quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, 
como no caso dos autos.

7. Cassada a liminar, fica prejudicado o pedido de extensão, 
requerido pelo corréu.

Habeas corpus não conhecido, cassada a liminar 
anteriormente deferida e prejudicado o pedido de extensão. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido, cassar a liminar anteriormente deferida e julgar 

prejudicado o pedido de extensão.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 342.869 - SP (2015/0301733-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : TIAGO FELIPE COLETTI MALOSSO E OUTRO
ADVOGADO : TIAGO FELIPE COLETTI MALOSSO E OUTRO(S) - SP247280 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS MARTINI JUNIOR (PRESO)
PACIENTE  : MARA REGINA GONCALVES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado em 

benefício de ANTONIO CARLOS MARTINI JUNIOR e MARA REGINA GONCALVES, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 

julgamento do HC n. 2166733-97.2015.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que, em 28/7/2015, os pacientes foram presos 

em flagrante, posteriormente convertido em prisão preventiva (fls. 87/88), e denunciados 

pela prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, c/c o art. 40, III, todos da Lei n. 

11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico ilícito de entorpecentes, praticado nas 

imediações de estabelecimento de ensino). 

Em habeas corpus, o Tribunal de origem denegou a ordem, mantendo a 

prisão preventiva em acórdão assim ementado:

Habeas corpus - Tráfico Ilícito de Entorpecentes - 
Concessão de liberdade provisória por ausência de fundamentação - 
Impossibilidade - Presentes os requisitos do art. 312, do CPP - Prisão 
preventiva mantida - Ordem denegada (fl. 209).

Daí a presente impetração, inicialmente direcionada contra a decisão que 

indeferiu a liminar na origem, e posteriormente aditada, após o julgamento do mérito do 

habeas corpus originário. Alega-se inicialmente uma série de irregularidades na prisão 

em flagrante, como a demora na sua homologação e a inexistência de audiência de 

custódia. Assevera, ainda, inexistir flagrante, tendo em vista que não foram encontrados 

em poder dos pacientes nenhum entorpecente.

Aduz, noutro ponto, a ausência de fundamentação idônea para a prisão 

preventiva dos pacientes, salientando não estarem presentes os requisitos previstos no 

art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Alega que a segregação antecipada 

baseou-se exclusivamente na gravidade abstrata e na hediondez dos delitos imputados. 
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Sustenta a presença de condições pessoais favoráveis e a suficiência de 

medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 319 do CPP. 

Requer, assim, a concessão da ordem com o relaxamento ou a 

revogação da prisão preventiva. Subsidiariamente, busca a aplicação das medidas 

cautelares diversas da prisão.

A liminar foi deferida pelo então relator, apenas para revogar a prisão 

preventiva, até o julgamento da presente impetração (fls. 215/220).

Foram juntados aos autos, pedidos de extensão da decisão que deferiu a 

liminar ao corréu José Antônio Mota (fls. 251/253 e 254/263).

Prestadas informações (fls. 268/339 e 341/403), o Ministério Público 

Federal opinou pelo não conhecimento da impetração (fls. 407/421).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 342.869 - SP (2015/0301733-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se na presente impetração o relaxamento ou a 

revogação da segregação cautelar dos pacientes, e, subsidiariamente, sua substituição 

por medidas cautelares alternativas.

Inicialmente, convém ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça é remansosa no sentido de que a homologação da prisão em flagrante e sua 

conversão em preventiva tornam superado o argumento de irregularidades na prisão em 

flagrante, diante da produção de novo título a justificar a segregação. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE. AVENTADA NULIDADE DA 
SEGREGAÇÃO. TESE SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO 
DA CUSTÓDIA ANTECIPADA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ESTUPEFACIENTES APREENDIDOS. NATUREZA 
ALTAMENTE LESIVA DE UMA DAS SUBSTÂNCIAS.  GRAVIDADE. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A tese da ilegalidade da prisão em flagrante do 
recorrente encontra-se superada, tendo em vista a superveniência de 
novo título a embasar a sua custódia cautelar, qual seja, o decreto de 
prisão preventiva.

[...]
5. Recurso improvido (RHC 37.891/MG, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 5/2/2014)

Ademais, é certo que a audiência de custódia configura instrumento 

previsto no art. 7º, § 5º, da Convenção Americana de Direitos Humanos – também 
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conhecido como Pacto de São José da Costa Rica –, do qual o Brasil é signatário, pelo 

qual se estipula a condução "sem demora" do preso a uma autoridade, bem como um 

julgamento em "prazo razoável".

Diante da inexistência de regulamentação normativa acerca da questão e 

a par da tramitação do Projeto de Lei do Senado Federal n. 554/2011, que visa à 

positivação do procedimento no Código de Processo Penal, tem-se que o Supremo 

Tribunal Federal deferiu medida cautelar, nos autos da ADPF n. 347, fixando prazo de 

90 dias – contados da concessão da medida, em 9/9/2015 – para que juízes e tribunais 

realizem audiências de custódia, dirigindo o preso a uma autoridade judiciária dentro do 

prazo de 24 horas da prisão.

Nada obstante, no caso concreto, a ausência de realização de audiência 

de custódia não enseja o relaxamento da segregação do recorrente por dois 

fundamentos. Primeiro, porque ocorrida a prisão em 28/7/2015 – antes mesmo, 

portanto, do julgamento proferido pela Corte Suprema. E segundo, porque a prisão em 

flagrante do acusado foi convolada em prisão preventiva por autoridade judiciária, o que 

exaure o objeto de eventual audiência de custódia, ficando superada a questão.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Quinta Turma:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. QUESTÃO SUPERADA. FLAGRANTE 
HOMOLOGADO PELO JUIZ E CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...] 4. A não realização da audiência de custódia, por si só, 
não é apta a ensejar a ilegalidade da prisão cautelar imposta ao paciente, 
uma vez respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Ademais, operada a conversão 
do flagrante em prisão preventiva, fica superada a alegação de 
nulidade na ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem, 
logo após o flagrante. Precedentes.

[...] 
9. Habeas corpus não conhecido (HC 345.069/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
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TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO AO TEMPO DOS FATOS. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE. NATUREZA. FORMA 
DE TRANSPORTE DA DROGA APREENDIDA. LOCALIZAÇÃO DE 
CERTA QUANTIA EM DINHEIRO. GRAVIDADE. POTENCIALIDADE 
LESIVA DA INFRAÇÃO. PRISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. O flagrante ocorreu em 15-7-2015, quando não havia 
previsão para implementação da audiência de custódia, e em data 
anterior ao deferimento da medida cautelar pelo Supremo Tribunal 
Federal na ADPF 347/DF, em 9-9-2015, que determinou aos Tribunais a 
viabilização da audiência de custódia no prazo de 90 dias, observados, 
ainda, os requisitos formais previstos em lei, conforme art. 306 do Código 
de Processo Penal, não se aferindo ilegalidade.

[...] 6. Recurso ordinário improvido (RHC 66.124/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Noutro ponto, cumpre registrar que em pesquisa realizada na página 

eletrônica do Tribunal de origem verifiquei que, em 20/9/2016, foi proferida sentença 

condenatória em desfavor dos acusados, nos termos da denúncia, tendo os pacientes 

sido condenados ao cumprimento das penas de 16 anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, e multa, para ANTONIO CARLOS MARTINI JUNIOR e de 10 anos e 8 meses 

de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, MARA REGINA GONCALVES. O 

Magistrado de primeiro grau, todavia, determinou que os pacientes permanecessem em 

liberdade, em razão da liminar deferida no presente habeas corpus, e noticia, por outro 

lado, que o primeiro paciente encontra-se preso em outro processo. 

Verifica-se, portanto, que não houve a decretação de nova prisão, 

persistindo a necessidade de análise do mérito da decisão aqui impugnada.

Por oportuno, segue a transcrição de trecho da decisão do Juízo de 

primeiro grau, que converteu o flagrante em prisão preventiva: 

Diante da gravidade dos delitos, inclusive equiparados a 
hediondo, não se mostram suficientes a aplicação das medidas 
cautelares trazidas pela Lei n° 12.403/2.011.

As circunstância do caso concreto denota a intensa 
atividade de mercância de drogas, circunstância que enseja a 
manutenção da custódia do indiciado para preservação da ordem 
pública, tendo em vista que o crime de tráfico é extremamente grave em 
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si mesmo e dissemina outras espécies de crimes, tais como furto, roubo, 
corrupção de menores, homicídio, etc...

Deste modo, a manutenção da prisão cautelar é a única 
medida suficiente neste momento (fls. 87/88).

O Tribunal de origem, por sua vez, consignou não haver flagrante 

ilegalidade que autorize a concessão da ordem, e manteve a segregação antecipada 

entendendo estar devidamente fundamentada a decisão constritiva, ante a presença 

dos requisitos autorizadores do art. 312 do CPP.

Quanto à segregação antecipada, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

fundamentada, tendo o Magistrado de piso salientado sua necessidade para 

preservação da ordem pública, levando em consideração a intensa atividade da 

mercancia de drogas. Assim, considerando as circunstâncias do delito, ante a elevada 

quantia em dinheiro encontrada em poder dos agentes, e a quantidade e natureza de 

droga apreendida, "um tijolo de cocaína, com peso bruto aproximado 1.041,80 gramas, 

12 porções de cocaína, com peso bruto aproximado de 616,03 gramas, 7 porções de 

crack, subproduto da cocaína, com peso bruto aproximado de 73,74 gramas, 1 porção 

de cocaína, a granel, com peso bruto aproximado de 272,56 gramas", conforme se 

extrai da denúncia à fl. 151, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

No mesmo sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
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NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...].
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga apreendida 
- 156, 20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam ser a prisão 
preventiva indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e 
garantir a ordem pública.

[...]
5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DIVERSIDADE DA DROGA APREENDIDA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

[...]
III - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 

devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, notadamente 
pela apreensão no flagrante realizado de 5 porções de maconha, 11 
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pedras de crack e R$ 1.893,50 em espécie, com indícios apontando para 
a prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 
periculosidade concreta dos agentes, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a 
reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido (RHC 65.068/ES, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/03/2016).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016). 

Por fim, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos 

autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
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DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Assim, não se divisa ilegalidade flagrante na manutenção da custódia 

cautelar imposta, especialmente quando já proferida sentença penal condenatória.

Por fim, verifica-se a prejudicialidade do pedido de extensão, requerido 

pelo corréu, da decisão que havia deferido a liminar na presente impetração.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da presente impetração, 

cassando a liminar anteriormente deferida e julgar prejudicado o pedido de extensão. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2015/0301733-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 342.869 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076565720158260624  21667339720158260000  6102015  7656572015  
76565720158260624

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO FELIPE COLETTI MALOSSO E OUTRO
ADVOGADO : TIAGO FELIPE COLETTI MALOSSO E OUTRO(S) - SP247280 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS MARTINI JUNIOR (PRESO)
PACIENTE  : MARA REGINA GONCALVES (PRESO)
CORRÉU    : JOSE ANTONIO MOTA 
CORRÉU    : ALEXSANDER DO VALE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, cassou a liminar anteriormente 
deferida e julgou prejudicado o pedido de extensão."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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